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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 869, de 2016

Mensagem A-nº 57/2017


      São Paulo, 15 de março de 2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 869, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.819.

Em linhas gerais, a proposição objetiva instituir a Política Estadual de Inspeção Predial e a obrigatoriedade de inspeção periódica nas edificações situadas no Estado de São Paulo.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, que visa garantir a segurança das edificações e dos seus usuários, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A proposição versa sobre direito urbanístico, ramo do direito consistente no conjunto de normas reguladoras da atividade urbanística, destinadas a organizar os espaços habitáveis.

Tratando-se de norma de índole urbanística, a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos constitucionais inscritos na Constituição da República que, em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).

Efetivamente, é atribuição dos Municípios editar normas de atuação urbanística para os respectivos territórios, notadamente para a cidade, provendo concretamente todos os aspectos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades realizadas nas edificações.

Por relacionar-se com o direito urbanístico, a competência municipal está sujeita à observância de legislação editada pela União e pelos Estados (Cons​tituição Federal, artigo 24, I). Entretanto, conforme já decidiu a Suprema Corte de Justiça, as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de torna​rem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia (ADI nº 390).

Os Municípios são competentes para legislar sobre questões relativas a edificações ou construções realizadas no seu território, assim como sobre assuntos relacionados à exigência de equipamentos de segurança, em imóveis destinados a atendimento ao público. (STF, RE nº 240.406).

Com efeito, a implantação de política de inspeção predial deve, necessariamente, estar em harmonia com o processo de planejamento da cidade, cuja competência é municipal.

No Município da Capital, a lei de regência da matéria é a constante do Código de Obras e Edificações (Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992), que disciplina os procedimentos administrativos e executivos, as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras, edificações e equipamentos, bem como os procedimentos de fiscalização, estabelecendo que toda obra deve ser vistoriada por agentes fiscais municipais.

Consequentemente, a proposição se mostra inconstitucional por desarmonia com o princípio federativo, que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição).

Em face da inconstitucionalidade que macula o projeto na sua essência (artigo 1º), os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 

A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2.895).

Finalmente, a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil manifestou-se desfavoravelmente à aprovação do projeto, ressaltando que as suas atribuições são disciplinadas pela Lei federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e pelo Decreto estadual nº 40.151, de 16 de junho de 1995, e tem como foco a realização de vistorias em áreas suscetíveis de risco, a fim de promover a intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou das edificações vulneráveis, o que não se confunde com a fiscalização das edificações, que não lhe compete.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 869, de 2016, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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